
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO GABINETE DO MINISTRO  

PORTARIA NORMATIVA Nº 23, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2016 

DOU de 21/12/2016 (nº 244, Seção 1, pág. 75) 

Altera dispositivos da Portaria Normativa MEC 

nº 40, de 12 de dezembro de 2007, republicada 

em 2010, para efeitos imediatos nos processos 

de cálculo e divulgação dos Indicadores de 

Qualidade da Educação Superior, a partir da 

edição de 2015. 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, 

parágrafo único, incisos I e II, da Constituição, em observância ao contido na Lei nº 10.861, de 14 de 

abril de 2004, e tendo em vista o disposto no art. 4º, inciso V, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 

2006, resolve: 

Art. 1º - Os arts. 33-B e 34 da Portaria Normativa MEC nº 40, de 12 de dezembro de 2007, 

republicada em 29 de dezembro de 2010, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 33-B - São indicadores de qualidade, calculados pelo Inep, segundo metodologias específicas 

aprovadas pela Conaes, atendidos os parâmetros da Lei nº 10.861, de 2004: 

I - de desempenho de estudantes: o Conceito ENADE, obtido a partir dos resultados do Enade; 

II - de cursos superiores: o Conceito Preliminar de Curso - CPC; e 

III - de instituições de educação superior: o Índice Geral de Cursos Avaliados da Instituição - IGC, 

instituído pela Portaria Normativa nº 12, de 5 de setembro de 2008. 

§ 1º - O Conceito Enade será calculado a partir dos resultados dos estudantes concluintes no Exame, 

com referência à sua respectiva área de avaliação no Exame. 

§ 2º - O CPC será calculado a partir de informações sobre o desempenho dos estudantes concluintes 

e as condições de oferta do processo formativo. 

§ 3º - O Conceito Enade e o CPC serão calculados por código de curso constante no Sistema e-MEC 

para todos os cursos com estudantes concluintes participantes no Enade. 

§ 4º - O IGC será calculado anualmente, independentemente da quantidade de cursos avaliados, 

considerando: 

I - a média dos últimos CPC disponíveis dos cursos avaliados da instituição no ano do cálculo e nos 

dois anteriores, ponderada pelo número de matrículas em cada um dos cursos computados; 

II - a média dos conceitos de avaliação dos programas de pós-graduação stricto sensu atribuídos pela 

Capes na última avaliação disponível, convertida para escala de equivalência e ponderada pelo 

número de matrículas em cada um dos programas de pós-graduação correspondentes; e 



III - a distribuição dos estudantes entre os diferentes níveis de ensino, graduação ou pós-graduação 

stricto sensu, excluindo as informações do inciso II para as instituições que não oferecerem 

pósgraduação stricto sensu. 

§ 5º - Nas hipóteses de unificação de mantidas, transferência de mantença ou outras ocorrências que 

possam interferir no cálculo do IGC, serão considerados, para efeito de cálculo, os cursos que 

integrem a instituição até a data de referência, considerada esta como o prazo final de inscrição de 

alunos no Enade. 

§ 6º - Os indicadores de qualidade serão calculados no ano seguinte ao da realização do Enade, com 

metodologias próprias descritas em documentação técnica elaborada pelo Inep, fazendo uso de 

resultados do Enade e de insumos constantes das bases de dados dos órgãos vinculados ao MEC e 

dos demais órgãos do governo federal. 

§ 7º - Outros indicadores de qualidade poderão ser calculados pelo Inep, conforme orientação técnica 

aprovada pela Conaes, inclusive com periodicidades diferentes das definidas para os indicadores 

explicitados no caput deste artigo." (NR) 

"Art. 34 - O procedimento de divulgação dos indicadores de qualidade e conceitos de avaliação às 

instituições e ao público observará o disposto neste artigo. 

§ 1º - Os resultados dos indicadores de qualidade serão divulgados pelo Inep, associados aos 

respectivos códigos de cursos e instituições, para consulta pública no Diário Oficial da União, no 

Sistema e-MEC e no portal do Inep. 

§ 2º - As informações referentes aos insumos utilizados para fins de cálculo dos indicadores de 

qualidade serão disponibilizadas às instituições em ambiente de acesso restrito no Sistema e-MEC, 

para apreciação e eventual manifestação, requerendo retificação a ser apresentada no prazo 

determinado pelo Inep, em portaria específica, contado a partir da data de disponibilização dessas 

informações. 

§ 3º - Os eventuais requerimentos de retificação, referidos no § 2º deste artigo, serão analisados e os 

casos deferidos retificados antes do processo de cálculo final dos indicadores. 

§ 4º - A ausência de manifestações requerendo retificação de insumos no período referido no § 2º 

deste artigo implica na plena aceitação, por parte da instituição, dos insumos previamente divulgados 

e utilizados nos processos de cálculo final dos indicadores. 

§ 5º - Após a etapa de avaliação in loco, o relatório de avaliação e os conceitos CC e CI serão 

disponibilizados para a exibição no Cadastro e-MEC. 

§ 6º - Ocorrendo revisão do conceito, por decisão da CTAA, o CC ou CI revisto deverá ser lançado 

pela Daes no Cadastro e-MEC, passando a ser exibido. 

§ 7º - Nas hipóteses de dispensa da avaliação in loco previstas nesta Portaria Normativa, com base 

em CFC ou IGC satisfatórios, o Cadastro e-MEC exibirá a menção "dispensado" nos campos 

correspondentes ao CC ou CI, respectivamente." (NR) 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MENDONÇA FILHO 


